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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 88 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que devemos encontrar uma forma construtiva de conviver em sociedade e isso se torna mais fácil na medida em que adotamos um código de postura a ser respeitado por todos. O Código de Posturas tem a função de padronizar comportamentos individuais e coletivos nas múltiplas áreas de atuação do ser humano em sociedade, visando determinar a atitude correta relacionada a cada esfera da ação humana; 

Considerando que o código de posturas do município aborda questões amplas, desde temas como a higiene, a ordem pública, o funcionamento do comércio e da indústria, o sossego público, até a criação de animais dentro do perímetro urbano, disciplinando as relações entre os moradores da cidade e a administração municipal; 

Considerando que o nosso Código de Posturas foi criado através da Lei nº. 2131/1991, e de lá pra cá vem sofrendo alterações, objetivando tornar-se adequado às necessidades atuais da população que, por sua vez, cobra o devido cumprimento. E o Poder Legislativo tem participado ativamente nesse processo, observando questões que nos são comuns. Entretanto, em quase 20 anos de vigência, ainda existem práticas que, embora tratadas no Código, geram sérios conflitos, sendo um deles a publicidade sonora em vias públicas;

Considerando que as reclamações referentes à publicidade sonora pelas vias públicas se fundamentam por ocorrerem em dias e horários proibidos ou pelo excessivo volume do som. Sabemos que, de acordo com o artigo 155 do Código de Posturas, a exploração dos meios de publicidade nas vias e logradouros públicos, bem como, nos lugares de acesso comum dependem de licença da Prefeitura, sujeitando o contribuinte ao pagamento da taxa respectiva;
Considerando que, pressionada por essas relações de conflito, a administração anterior resolveu adquirir equipamentos (decibelímetros) para se medir o volume do som emitido, tanto para os carros de som (85 decibéis) como para outros eventos, cuja frequência seja pública ou particular;

Considerando que o Código de Posturas é bastante claro ao proibir a utilização de sistemas e fontes de som de qualquer tipo, para anúncios ou venda de produtos em volume superior a 85 decibéis, observando-se o que se preceitua na ABNT/NBR (inciso IV do artigo 67). Atualmente o horário permitido para a publicidade sonora é das 10 (doze) às 18 (dezoito) horas de 2ª feira a sábado (§ 1° do artigo 68), sendo proibido aos domingos e feriados (§ 2° do artigo 68). Também é expressamente proibido perturbar o sossego público com o ruído ou sons excessivos, evitáveis, tais como a propaganda realizada com alto-falantes, bumbos, tambores, cornetas, etc. sem a prévia autorização da Prefeitura (inciso III do artigo 167);

Considerando que os abusos que vimos assistindo nesse tipo de publicidade têm criado latentes comprometedores da boa convivência entre as partes, que, inclusive, podem resultar em conflito e outras consequências mais sérias. Contudo, não vemos atuante o poder de polícia da Prefeitura, por meio de uma fiscalização eficiente, na exigência do cumprimento do Código de Posturas. Ainda, nos encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 04/2010, que atualmente tramite sob Mensagem que altera o projeto original, onde amplia essa forma de publicidade comercial;
Considerando que a Mensagem ao Projeto de Lei Complementar n° 04/2010 altera dispositivos da Lei n° 2706/1997, alterada pela Lei Complementar n° 38/2006, ampliando o horário da publicidade sonora feita por vendedores ambulantes e anunciantes de segunda-feira a sábado (das 9 às 19 horas) e, também, permitindo sua exploração aos domingos e feriados entre 10 e 18 horas. Também, ao acrescentar o § 3° no artigo 68, embora não implique em confronto, trata sobre os mesmos termos do inciso V do artigo 67. Já a exposição de motivos do projeto, além de se pautar em alegada solicitação expressa, inclusive por abaixo-assinado, onde se fundamenta de que em nada prejudicará o sossego público, é a de fomentar a publicidade e, assim, garantir o emprego de várias pessoas que vivem deste tipo de serviço;
Considerando enfim, tratar de matéria polêmica na nossa comunidade, por isso, é necessário realizar audiência pública com as pessoas ligadas à exploração dessa atividade, bem como, com todos aqueles que, de alguma forma, sentem-se atingidos pela forma como é explorada, pois, assim, quiçá possamos encontrar o consenso necessário para, então, tomarmos a melhor decisão. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que agende para o próximo dia 16 de setembro, às 20 horas, no recinto dessa Casa, Audiência Pública para discutir a Mensagem ao Projeto de Lei Complementar n° 04/2010, que, definindo-a, pretende ampliar o horário da publicidade sonora feita por vendedores ambulantes e anunciantes e, também, permitir a sua exploração aos domingos e feriados.

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; aos Departamentos Municipais de Desenvolvimento Econômico/Arrecadação e Tributos/Eventos e o de Planejamento Urbano; aos responsáveis pelos carros de som cadastrados no município; à ACIAB – Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Bebedouro; ao Sindicato do Comércio Varejista de Bebedouro; às associações de bairros; e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando ampla divulgação e repercussão do evento junto à comunidade, para a livre participação de todos os interessados.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de agosto de 2010.

Carlos Renato Serotine (TOTA)
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